
os autuantes apontam os
24.569/97 e Cümü penalida
"t" do IilCSIllO c0mando lc :
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IESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESO~UÇÃ,O Nº I(}{jltlq
2ª CAMAR:A
SESSÃO DE: 03.02.99.
PROCESs6 DERECU~SO Nº j/O~2199/98 AI Nº 1/9806520/98.
RECORRE~TE: CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. .
RECORRI])O: OnTE~l1CRO UID. E CO~1. DE PRODUTOS DE Ir1fORMATICA LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE
ESTOQUE. AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE '
AUTUANTE. EXTEMPORANEIDADE DO ATO PRATICADO. Impõ8-se
a nuligade ab initio dü proc~ssl) em apl'eç?, eis. que
instruido por Auto de Infraçao lavrado ~pos os 60 dias
do inicio da Ação Fiscal. infringindo ü art. 88 ~ 1º I

d a L e i n º 12 ~6 7 0/9 6, j ~ que o a t 0 p r ü r r ü g a t ~.r i o n e n h u -
Iíi ,1 va]. i a j ti r i d i c a t e DI , P 'J r q ti a n t o f (> i a u to)' i z a d o p o r a u
to) [" j. da d.:: i. n c 0111 p.:,; te tl te. NU L I DA DE A 13S (1 L UT A 611')' i ma d ól Jl o
éll't. 32 da Lei 11º 12.732/97. Recurso c:.fici:lJ desprovi-
do. Confirmaçãü da decisãü de 1 º gr.<tu. DECISÃO POR UNA
NIMIDADE DE VOTOS.

,
RELATORIO:

Segundo a peça inaugul'al düs presentes autüs, foi con5
tat.'ld;) mcdiélÍíte Levantamento Quantitativo de EstoqUE: de. Mercado:
r i a S ,11o p e r i o d o) de j a n c i r o ~ 09 de j u n h o dei 998, que a f i r ma in
digit'aJa omitiu vendas 110 valor R$ 56.464,68.

Po( dispositivos infringidos
arts. 1.27., caput; 169; 1.74 do Dce. nº
de p j' ü p ,; e 11I a in s e r t a n o a r t. 878, I I I ,
galo ,: ..

rI él S i n f c. r Iil a ç Õ e s c o 111P I e Iil f; li t a. c c-s cj S :l U tua n t e S 111él n t ;;Iil o
t 'ê: Ct r d él P e '~a f li n d a 1'11e n t ét I, d i s e Li. rid n a n d c. (o vaI c. l' d ü e I' ~ d i t ü t I' i t u
t a.r i:o a s e r r e c oIh i do.

i
Instruem ~ inicial üs documentos de fls. 04 a ~67 dos,

élutóS.

Na peça impugl1at~ria trazida a colaç~o, a autuada üfe-
I ' (- c e sua s r a z o e 3 d e d,~ f e: s a 'lu c: d e IHo c a mas f 1 S. ~ 7 1. a 2 8 O, r e II li e -
r e nd ü, p r e 1 i Iil i n a I m/é;n te, a ;-'1uI i el a d e At s ,? 1 u t co. d o Au t fj d ê I n f j' a ~;: o
em caUSil, sot o éll'gulilcntc. de: que riu] c' t~ Co TCl'ml~J de Pl'orrc.gaçaf) I

q li c; o a n t 'ê: C c:d ,~u " r' (o s t o q li (:: q ~ a 11J (> d.: S li a e x f' e ,jj,s ã (, (23/ O7/98 ) , a
autoridade que (o sub3creveu 1i~0 tinha competencia legal para ex-
pedi-lo.

Concluso oprüceEso a julg~mentü delª Inst~neia, a i-
I li S t c e j uI g a do]' a. ~_ lu:: d o a r t. 3 8 ~ 1 º d a Le i 11º 12. 67 0/96. de-
e i ;;j '.: pc: 1 a rJ li L I D AÍl C d é!!: A,;: ã ü F i s e aI, p o r i nilJ c~d i me n t o dI) s a g c n í: ': s I

a.utuantes, em dCCürl(;ncia ela EXTEMPOR.H;EIDADE do ato praticado,
d e' a c o r d Ct c o 1',1 a L ,:;i P r (o c e s S u éI I n º 1 2 • 7 3 2/9 7. a r t. 3 :2 •

';' A dou t a Co n sul t (,r i a Tr i bu t á l' i:l ) e ~ p a I'e e e,' a do ta do p e-

~- '\..
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fls. 02

::;. la d (I li ta, r r o c ti r a d o) I' i ~
provimento do recurso

I

Gc: I'aI do
ôflcial,

E2tado, sueere o conhecimento e des
para manter a dc~isio recorrida.
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E o voto.
M.D.S.S.~
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,E o voto.
H.D.S.S. rWI

P " él.. e 111 ii: co r d (, ''; (I Iii a li (\II t Et P I' b c U i' 2, J o I' i a G e I' aI J o [s t él liü. v (1 t ill11 I) S
fi e J L' c ü 111~ e c' i lí1e n t o e d e s p r o ,; i rn e n t (l d o re c u r S ij o f i c i a 1 i 11 i í:: r p I) S to,
p a r .1 C Q n f i r !TIa I' a d e c i 3 io d e c 1 a '"a.t ')" i :t d e NU L I DA DE A 13 S OL I)T A d a A-
ção Fisci-\l 'por .imr,edimento da autoridade autuante .. proferida na
instinciJ singular:

~~~ i~:F"~~~. ~"::'7~.:,.
:,'r.t,;
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A Ilulidádc procr:s3ua.l 2CI'a dr::cl'."tada sempre qu~ os
atos c: form::ls estiverem flagrant(::mó::ntc:: afrontando as nürm.:ts p'~rti-
I1cntes.

ri ü p r e s e fi t e c.as G, a f->l' ': I i mi n a~' de NUL I DADE d e c 1 a r a
da pela ,ilustre julgadocOi singulal', resistiu a an~lise objetiva,
cc"nprc,vando-se su.:J. consist~nci'l 'O:J consequ8ntemr::nte, ° seu acata
Illcnto. I

PROC. REC
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VOTO DA RELATORA:

A efic~cia dos
pio, dr:: sua celebra~~o se~undo
natural" da iriobservancia e que
o I' di 11a r i ~une n t e h é'- ver i a de t e r •,

fI s. 0l

,
a t (I S cIo P I' o c ;; S ::: 'j d (: P (; 11d (;, lO: m p r i n ci
03 canones da Lei r:: a consequcncia
o) a t o f i q li e p I' i v a d o d.:, s e f (;i tos que

•
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A situaçio desenhad~ n02 autos. trata-3D de dEscum
P j' i III e n t ° d t' (I b r i g a ç .~e. t r ib tI t it r i a c o n .3 i 2 t e n t e n .; 2 C'-i (1:1. d r:- me n:, a d I) -

,"ias sem o respectivo documento fi2cal - ONISSÃO DE VENDAS. que e-
x i g e, p J" c 1 i min 3. r1ii e n te, a 1 óiv r a t u r a d o Te r mo d e I n i c i o) d e f i:::c :1 li:: a
ç ã o. A b b r i g a t ü I"i ,;d i1.d e d o r e f e I' i d o Te r ri! c', d í:; V i d Oi. liI e n t e f ü I'm2.1i ::a do -;
COIliO ató inaugural do procedimr:ntCt de fiscali::.:a''fio, com :trl;imo no
art. 196 do CTN, .:11"t. 88 da Lei nº 11.670/96, con:::titui pre-requi-
sito in~isp~n3~~el ; pr~tica do ate. final da dilig~l1cia de fiscali
zaçao, D Auto de Irifraç~o.

, Ocorr~ que o Auto de Infração de 'que se cuida, foi
toc~dode vicio insanavel, levando-o a nulid~de ~bsl)lut~ desde a
sua na::;'centé, visto que a lavróitura se deu ap';s d,::(;orrido I) pra::o
d (; 6 O( s e S S é n ta) d f a ::; pa l' 3. a c o n c lu são do 3 t 1':1 b a 1 h o:: f i s C :1 i s, (;G n ta
do a p:tl til' da cieneia do contribuinte no Termo de Infcio de fisca
li::ação (fJ 3. 5), j~ que nenhuma valiE'- t':::fl1 o Térrno de Prorrogação-
( f I s. 6), po s to que s u t s c r i to 1J o I" a g e n t I; f i := c a J q u"" ~ é p oc ~ , n 3: o
dispunl1'1.de poderes p3.ra autori::ar a prorrogafr~o do pl'aio de fisca
li z a Ir .i,~. E s c 1 a r r:: c:e - ~.'ê q U C: a P o j' t a I' i a que c o n c e d C: (; S :: 9. 8. U t o r i d :t d e T

s~ foi'putlicada em 31.07.98 (doc. anexo às fI3.~78), enquanto a
atltori.zal~ão prol'rogando ü prazo foi concedida em 23.07.98 .

,
A P r o .p o s i tI), v e j a mos 'J que d i S P Õ í'; (. a r t. S 8 5 1 º

d a L e i' n º 1 2 . 670/96 :

"Art. 88 - ( ... )

5 1º - Lavrado o Termo de Início de FiscaJjzação,
os agdntes do fisco ter;o o pra::o de sessenta dias para a conclu-
são dos. trabalhos, contados da d:tta da ciência do sujéito passivo,
p J' c'r r o g ~ v C: lo::::; s e p r a :: (I Po r t r i n t a d i as. a c r i t é )' i o d a a LI t o r i d a d r:: '

q u (; d,~ t e r JiI i 11 ú u a a ç ã'o f i s c ::d., d r:: s d e q ti ~ o S LI j '::i t ú P 3. S s i v o 2 r:: j ~ d.~
v .i. d a 111e n t ec j. e n t i f i c a do" • -

F o:: 3.o s e 1 e fi! l~ n t (o S P r C:2 (: n t (;s. a 1 u:: d (, di:: p o) s i t i v o '
.:t C i 111a 1'(:p i' od li :: i d (), ,~(In f i g lIl" a d a c;s t á a ,;~:t (;';1p 'J I' a n (~j da d é d o a to p r~
t i c ti d,'e." p c. r q ti éI n t ú h.:l li IH e s p a ç ü de 111a j s d r: se s S (; 11 t & d i a s r:: n t r i; a
da t a ;d o T (, l'mü de I n i c .i (I d e F j s c a 1 i ::a c ~ (, r:: o Ati t o (Lo: I n f I'a c ã o. lo)-. ,)...l. "'

g Co, s' (,mos f (,l' ç a d (, sa r e c o n h r:: c e r Oi ri UL I D r\ DE" B S OL UT i\ da Aç :t o f i s -
cal POl" impedimento da autor'idade autué'\ntr::,.consoó\ntr:: int~lig';n -
c i .1 l~ (o a r t. 3 2 d él Lei nº J 2 • 7 3 :::/ 9 7. P r e c is a m(~n t e.6 o q li e se 11 CoS I

a f i g l,1 I' él j. 11IP ''; I' i (I S Co, a n t é o v i c .i. o .i n s a n ~ v e 3. e x i s t e i1 te.
Isto posto, deitando rai::l::3 I1'J comando legal SlI-
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DECISÃO:
I

Vistas, d13cutidos e examinados os pre3ente2 ~utos, em'
que e recbrrente CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorri-
ORTEMICRO; IND. E COM. DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA.

RESOLVEM os membros d3 ~ª Cimara do Conselho de Recur -
soa Tribut~ri6s, por unanimidade de votos, conhecer do re~urso I

oficial, hegat-lhe provimehto, para ~onfirmar a decis~o d~cla~a-
t~ria de ~ULlnAD~ ABSOLUTA da Aç~O Fiscal por impedimento da au-
t~)I j d.'l d í:J a u t ti a n t lo!, l)l' c,]. it Ul (LI. o IH 1 Q I n :ti t 511':: i a, noS I;.) j' ril0 S d õ v 0 to
da relato~~, em ~intonia com o parecer da douta Procuradori~ Ge-
r a 1 d o ES it a do.

S :lI a 'd a s S e .3 :: Õ e s d a ~ ª C;m a r a d o Co n seI h o) d .:: Re c u r s os'
Tribut~rios em Fortaleza, 09 de março de 1999.

~-z. 'A
JOsi RIBEI6õ:NETOprPiei finteC\ - ....VjC\!f.T\{\.oo .

MARIA DIVA S TOS SALOMÃO
5~Kt:~leira relt~ora >t-IL\L_.~ ~ ~;. __ ~ ~

UeInATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

ALBE ~ OSO M. MAIA
conse]~= .

~~/\...- ~<---'.:...-'~
JO~JPAI~A DE'FREITAS

çonse:L~ro .'
.11)51 ()JJ-,c~ 4-é"-'-Cl&\~U ..~6..L

~

WLADIA M~ª PARENTE AGUtAR
Cons'p

r ~NCISC; DAS,CHAGAS
Coriselh~iro
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